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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da Consulta formulada pelo Sr. Antônio Ceron - Prefeito Municipal de Lages, na qual
apresenta  questionamentos  quanto  à  viabilidade  de  edição  de  ato  (decreto)  para  regulamentação  de
programa  de  avaliação  de  desempenho,  relativo  à  concessão  de  progressão  por  mérito  profissional,
previsto em lei municipal, mas pendente de estabelecimento dos critérios em regulamento próprio, ante às
restrições  impostas  pela  Lei  Complementar  n.  173/2020,  por  preencher  os  requisitos  essenciais
estabelecidos nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

2. Responder a presente Consulta nos seguintes termos:

“1. Não é viável  a edição de ato regulamentador (decreto)  visando estabelecer os requisitos e
critérios  para implementação do direito  de  progressão por  mérito  profissional,  previsto  em lei
municipal  editada  anteriormente  à  publicação  da  Lei  Complementar  n.  173/2020,  mas
pendente de regulamentação, isto é, carecendo de autoaplicabilidade, se os efeitos orçamentários e
financeiros  ocorrem no período de  vigência das  vedações  do art.  8º  da Lei  Complementar  n.
173/2020. 

2. É admissível a edição, durante a vigência das restrições da Lei Complementar n. 173/2020,
do   ato regulamentador relativo à concessão de progressão por mérito profissional prevista em lei
municipal  editada  anteriormente  à  publicação  da  referida  lei,  desde  que  os  seus  efeitos
orçamentários  e  financeiros  ocorram a partir  do  fim das  restrições  da Lei  Complementar  n.
173/2020 e sejam cumpridos os requisitos do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

3. Dar ciência desta Decisão ao Sr. Antônio Ceron, Prefeito Municipal de Lages, e à Coordenadoria
de Jurisprudência deste Tribunal de Contas.
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